


Desde 2021 foram realizadas importantes ações relacionadas ao tema copos descartáveis onde destacaram-se campanhas internas de sensibili-
zação sobre o uso desse item, estímulo ao uso de utensílios pessoais e estudos para eliminação do uso desse item.
Em 2019 foi implantado projeto para eliminar o consumo desses copos plásticos, onde sua aquisição foi interrompida e seu uso foi substituído 
por utensílios de vidro fornecidos pelo STJ, com o remodelamento de toda a logística de atendimento das unidades por meio de ilhas de serviço 
e recolhimento para lavagem pelos serviços de copa.
Desde então o estoque remanescente de copos plásticos vem sendo usado por áreas específicas e continua a ser estimulado o uso de utensílios 
pessoais personalizados tendo em vista o alto índice de quebra de copos e xícaras de vidro.



Além do impacto ambiental relacionado aos resíduos plásticos, o consumo de água mineral em garrafas plásticas de 500 ml também se relaciona
ao desperdício do conteúdo que em grande parte das vezes não é consumido integralmente.
A eliminação no consumo desse item tem sido cada vez mais comum em outros Tribunais, sendo substituídos por consumo de água mineral
em galões de 20 litros (bebedouros), ou água oriunda de filtros industriais avançados.
Nesse sentido desde 2020 o STJ implementou ações para redução no consumo desse item como elminação de água sem gás, instalação de filtros
industriais e bebedouros de tripla filtragem, além de campanhas de sensibilização para o público interno.
De maneira a sensibilizar o usuário quanto à segurança do consumo também são realizados testes laboratoriais e treinamento de equipes para higie-De maneira a sensibilizar o usuário quanto à segurança do consumo também são realizados testes laboratoriais e treinamento de equipes para higie-
nização dos galões de 20 litros.



Dentre as ações desenvolvidas para reduzir o consumo de papel no STJ diversas possuem caráter permanente, como o monitoramento de impressões, 
identificação de grandes demandantes, configuração de equipamentos para racionalizar impressões, campanhas de sensibilização para digitalização
de processos de trabalho e tratativas para digitalização de publicações.
Em que pese a queda significativa no consumo de papel e na quantidade de equipamentos de impressão no Tribunal, o monitoramento e 
a sensibilização precisam ser constantes diante da grande rotatitividade do corpo funcional, ou corre-se o risco de novos aumentos de consumo.



Entre 2016 e 2017 o STJ modernizou todo seu sistema de iluminação adotando soluções em LED tanto internamente quanto na iluminação de
fachadas, o que impactou positivamente seu consumo de energia elétrica. Outro importante marco na gestão eficiente desse recurso foi a entrada em 
operação da usina fotovoltaica do STJ, Sol da Justiça, em julho de 2023.
Algumas ações junto ao CNJ consistem em propor melhorias na forma de mensuração de indicadores como, nesse caso, em relação à incorporação
dos dados de produção de energia fotovoltaica nos resultados do PLS.
Outras ações possuem caráter permanente como monitoramento de consumo dos prédios, modernização de equipamentos e instalações e campa-Outras ações possuem caráter permanente como monitoramento de consumo dos prédios, modernização de equipamentos e instalações e campa-
nhas de sensibilização do usuário.



Ao longo dos anos diversas ações para uso racional de água foram implementadas com destaque para o uso de água subterrâneia para irrigação de 
jardins e adoção de lavagem ecológica da frota de veículos.
Também foram realizados estudos para adoção de soluções sustentáveis nos edifícios do STJ, como captação de água da chuva e reutilização de 
águas cinzas, contudo diante das limitações técnicas tais ações não tiveram andamento. Atualmente com o início das tratativas para construção  de 
novo prédio no complexo do Tribunal há a previsão da adoção de diversas soluções para captação e reaproveitamento de águas.
Outras ações possuem caráter permanente ou são realizadas periodicamente, como campanhas de sensibilização, monitoramento das instalaçõesOutras ações possuem caráter permanente ou são realizadas periodicamente, como campanhas de sensibilização, monitoramento das instalações
hidráulicas.



A gestão de resíduos do STJ se destaca por ser uma das pioneiras em coleta seletiva e por abranger diversos tipos de resíduos, com destinação espe-
cífica por meio de parcerias que possibilitam melhor destinação para reciclagem ou reutilização.
Dentre os projetos previstos para serem realizados destaca-se a revisão do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS), o inventário dos resíduos,
e as ações permanentes ou periódicas com a campanha Lixo Certo, Carbono Zero.
Destaca-se também a parceria entre a Assessoria de Gestão Sustentável (AGS) e a área técnica responsável pela parte operacional, onde são realiza-
das trocas e alinhamentos para se alcançar a eficiência desejada.



Assim como no caso da gestão de resíduos, destaca-se a parceria entre a unidade de sustentabilidade e a área gestora na implementação das 
ações para aperfeiçoamento do tema limpeza.
Uma das ações realizadas no passado e com bons resultados foi sensibilização e treinamento das próprias equipes de limpeza, especialmente 
quanto ao uso racional da água e dos produtos de limpeza.
Em decorrência do monitoramento do consumo dos principais itens de limpeza, observou-se a necessidade de desenvolvimento de ação de 
sensibilização interna sobre o uso de papel toalha e papel higiênico no Tribunal.
Também serão verificadas oportunidades de melhorias em procedimentos e implantação de boas práticas em áreas cedidas.Também serão verificadas oportunidades de melhorias em procedimentos e implantação de boas práticas em áreas cedidas.



As ações de Qualidade de Vida no Trabalho não são totalmente centralizadas em uma unidade específica, contudo já encontram-se bastante consoli-
dadas como no caso de bicicletário e vestiário para ciclistas, feiras comemorativas, ações de voluntariado como Papai Noel dos Correios, além de diver-
sas outras ações voltadas à saúde física, emocional e mental do servidor.
Atualmente as principais ações a serem realizadas referem-se a melhorias nas condições de trabalho de servidores que ocupam as instalações do sub-
solo do Tribunal e melhorias para estimular o uso de bicicletas, além da sensibilização ambiental efetiva de servidores e demais colaboradores por meio 
do estímulo ao plantio de mudas.



Com a publicação da Resolução CNJ n. 594/2024, os órgãos do Judiciário precisam se organizar para realizar ações efetivas de redução de 
emissões de CO2e e, em um segundo momento, para realizar ações de compensação de CO2e.
O Plano de Descarbonização do STJ definiu uma série de ações constantes no próprio documento, a serem priorizadas a partir dos resultados
do Inventário de Gases de Efeito Estufa (IGEE).
Uma das ações a serem realizadas é o projeto Sessão Carbono Zero , para neutralizar as emissões decorrentes de sessões de julgamento.


